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六日起，發行並流通以「漢文文書」為題，屬特別發行之郵票，面

額與數量如下：

二元 ..........................................................................250,000枚

三元 ..........................................................................250,000枚

四元五角 ..................................................................250,000枚

五元五角 ..................................................................250,000枚

含面額十二元郵票之小型張 ...................................250,000枚

二、該等郵票印刷成六萬二千五百張小版張，其中一萬

五千六百二十五張將保持完整，以作集郵用途。

二零一八年五月四日

行政長官 崔世安

終 審 法 院

第 84/2017號上訴案 

澳門特別行政區終審法院

合議庭裁判

一、概述

王海東針對以其為被告的中級法院 2 0 17年9月2 8日第

821/2017號案的合議庭裁判提起統一司法見解的非常上訴，理

由為該裁判與終審法院於2016年11月1日在第76/2016號案件內

所作的合議庭裁判相對立。

透過2018年1月24日的合議庭裁判，本終審法院認定存在上

述對立情況，決定上訴程序繼續進行，並就相關對立作出如下描

述：

中級法院於2017年9月28日在第821/2017號案件內所作的合

議庭裁判與終審法院於2016年11月1日在第76/2016號案件內所

作的合議庭裁判之間，就盜竊罪或搶劫罪何時達成既遂的問題

存在對立，前者認為，行為人在取去他人的動產將之據為己有，

並逃離事發地，致使受害人失去對其物品的控制和支配權時，便

已達到實際控制他人動產的結果；而後一裁判認為，盜竊罪和搶

劫罪中的竊取是使物品脫離其原本之持有者或擁有者的實際控

制，並進而為違法行為人所控制的行為，而盜竊罪中的竊取行為

只有在違法行為人對物的控制處於一個相對穩定的狀態時才算

是完成，這裡的穩定指的是行為人躲過了受害人、當局或者幫助

受害人的第三人的反應的即時風險。

a partir do dia 6 de Julho de 2018, cumulativamente com as 
que estão em vigor, uma emissão extraordinária de selos desig-
nada «Chapas Sínicas», nas taxas e quantidades seguintes:

$ 2,00 ..................................................................................250 000

$ 3,00 ..................................................................................250 000

$ 4,50 ..................................................................................250 000 

$ 5,50...................................................................................250 000 

Bloco com selo de $ 12,00 ...............................................250 000

2. Os selos são impressos em 62 500 folhas miniatura, das 
quais 15 625 serão mantidas completas para fins filatélicos.

4 de Maio de 2018. 

O Chefe do Executivo, Chui Sai On.

TRIBUNAL DE ÚLTIMA INSTÂNCIA

Processo n.º 84/2017

ACORDAM NO TRIBUNAL DE ÚLTIMA INSTÂNCIA DA 
REGIÃO ADMINISTRATIVA ESPECIAL DE MACAU:

I — Relatório.

Wang Haidong, interpõe recurso extraordinário para fixação 
de jurisprudência do Acórdão de 28 de Setembro de 2017, no 
Processo n.º 821/2017, do Tribunal de Segunda Instância (TSI), 
no qual foi arguido, com fundamento em o mesmo se encontrar 
em oposição com o Acórdão do Tribunal de Última Instância 
(TUI), de 1 de Novembro de 2016, no Processo n.º 76/2016.

Por Acórdão de 24 de Janeiro de 2018, este Tribunal de Úl-
tima Instância reconheceu a existência da referida oposição e 
determinou o prosseguimento do recurso, configurando a opo-
sição da seguinte maneira:

Existe oposição entre os acórdãos de 28 de Setembro de 
2017, no Processo n.º 821/2017, do TSI e o de 1 de Novembro 
de 2016, do TUI, no Processo n.º 76/2016, sobre a questão de 
saber quando se consuma o crime de furto ou de roubo, enten-
dendo o primeiro que o agente atingiu o resultado do domínio 
de facto sobre a coisa móvel alheia logo na altura em que sub-
traiu e se apropriou da coisa móvel alheia, bem como abando-
nou o local em causa, pondo-se em fuga e consequentemente, o 
ofendido perdeu o direito de controlo e de domínio sobre o seu 
bem; enquanto o segundo acórdão considerou que a subtracção 
no crime de furto ou roubo traduz-se na conduta que faz com 
que a coisa saia do domínio de facto do precedente detentor ou 
possuidor, entrando no domínio do agente da infracção, sendo 
que a subtracção no crime de furto ou roubo só se consuma 
quando o domínio do agente da infracção sobre a coisa se tor-
na relativamente estável, definindo-se esta estabilidade como 
aquela que ultrapassa os riscos imediatos de reacção da vítima, 
das autoridades ou de terceiro que auxilia a vítima.
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被告在其陳述書結論部分的末尾提出：

以作為理據之終審法院第76/2016號合議庭裁判所載之解決

辦法訂定以下統一司法見解：

盜竊罪和搶劫罪中的竊取是使物品脫離其原本之持有者或

擁有者的實際控制，並進而為違法行為人所控制的行為，且竊取

行為只有在違法行為人對物的控制處於一個相對穩定的狀態，

也就是說當行為人躲過了受害人、當局或者幫助受害人的第三人

的反應的即時風險時才算是完成。

將上訴人以既遂方式觸犯的一項澳門《刑法典》第198條第1

款a項所規定及處罰的加重盜竊罪改判為一項澳門《刑法典》第

198條第1款a項結合同一法典第21條所規定及處罰的加重盜竊

未遂罪，並重新對上訴人進行量刑。

檢察院在其陳述中提出以下結論：

終審法院在現作為理據的第76/2016號上訴案合議庭裁判中

發表的見解，特別是以下內容，應被定為統一司法見解：

“一、盜竊罪和搶劫罪中的竊取是使物品脫離其原本之持

有者或擁有者的實際控制，並進而為違法行為人所控制的行為。

二、竊取行為只有在違法行為人對物的控制處於一個相對

穩定的狀態，即當行為人躲過了受害人、當局或者幫助受害人的

第三人的反應的即時風險時才算完成。”

根據澳門《刑事訴訟法典》第427條的規定，應改判上訴人

王海東以未遂方式觸犯一項澳門《刑法典》第198條第1款a項規

定及處罰的“加重盜竊罪”，並請求根據澳門《刑法典》第22條

及第67條的規定，在1個月至3年4個月徒刑的刑罰幅度內，重新

確定刑罰份量。

二、事實

被上訴裁判認定了以下事實：

— 2017年1月10日凌晨約2時20分，受害人JUN DOSEUNG

與朋友SONG JUNHEE途經澳門波爾圖街足康樂店舖門外，

當時受害人左邊腋下夾著一個黑色手提包【牌子：BOT T EGA 

VENETA，約值港幣壹萬壹仟元（HK$11,000.00）】。

— 被告王海東於較早前在娛樂場輸掉了大量金錢，且見到

受害人及SONG JUNHEE呈酒醉狀態，於是產生貪念，被告趁

受害人不備從後取去受害人夾在左邊腋下的手提包，並向宋玉

生廣場方向逃走。

O arguido terminou as suas conclusões na alegação, da se-
guinte forma:

Deve-se fixar a jurisprudência no sentido da seguinte solução 
adoptada pelo acórdão fundamento do TUI, no Processo n.º 76/2016:

Nos crimes de furto e de roubo, a subtracção traduz-se na 
conduta que faz com que a coisa saia do domínio de facto do 
precedente detentor ou possuidor, entrando no domínio do 
agente da infracção. A subtracção só é efectiva quando o domí-
nio do agente da infracção sobre a coisa se torna relativamente 
estável, na medida em que ultrapassa os riscos imediatos de 
reacção da vítima, das autoridades ou de terceiro que auxilia a 
vítima.

E convolar a condenação do recorrente pela prática, na forma 
consumada, de 1 crime de furto qualificado, p. p. pelo art.º 198.º, 
n.º 1, al. a) do CPM, para 1 crime de furto tentado, p. p. pelo art.
º 198.º, n.º 1, al. a) conjugado com o art.º 21.º do CPM, e determi-
nar novamente a medida da pena.

O Ministério Público concluiu da seguinte maneira a sua ale-
gação:

Deve a jurisprudência no acórdão fundamento do TUI, no 
Processo de Recurso n.º 76/2016, servir de sentido da uniformi-
zação de jurisprudência, incluindo designadamente:

“1. Nos crimes de furto e de roubo, a subtracção traduz-se 
na conduta que faz com que a coisa saia do domínio de facto 
do precedente detentor ou possuidor, entrando no domínio do 
agente da infracção.

2. A subtracção só se efectiva quando o domínio do agente 
da infracção sobre a coisa se torna relativamente estável, na 
medida em que ultrapassa os riscos imediatos de reacção da 
vítima, das autoridades ou de terceiro que auxilia a vítima.”

Nos termos do art.º 427.º do CPPM, deve-se passar a conde-
nar o recorrente Wang Haidong pela prática, na forma tentada, 
de 1 “crime de furto qualificado”, p. p. pelo art.º 198.º, n.º 1, al. 
a) do CPM, e ao abrigo dos dispostos nos artigos 22.º e 67.º do 
CPM, pede-se para determinar novamente a medida da pena 
dentro da moldura penal de 1 mês a 3 anos e 4 meses.

II – Os factos

O acórdão recorrido deu como provados os seguintes factos:

- Em 10 de Janeiro de 2017, por volta das 02h20, o ofendido 
Jun Doseung e seu amigo Song Junhee passavam pela entrada 
de Massage Center Chok Hong Lok, sito em Macau, na Rua 
do Porto. Na altura, o ofendido segurava com a axila esquer-
da uma mala de mão da cor preta (de marca: Bottega Veneta, 
com o preço aproximado de onze mil dólares de Hong Kong 
(HKD11 000,00)).

— Antes disso, o Arguido Wang Haidong tinha perdido mui-
to dinheiro no casino e viu que o ofendido e seu amigo Song 
Junhee se encontravam em estado de embriaguez, consequen-
temente, por ganância, o Arguido, aproveitando a desatenção 
do ofendido, subtraiu por trás do mesmo a mala de mão que 
era segurada pela axila esquerda deste último, bem como fugiu 
em direcção à Alameda Dr. Carlos d’Assumpção.
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— 受害人及SONG JUNHEE立即進行追截及高聲呼叫，途

經上址的司警人員目睹上述情況，便加入追截，過程中，被告將

上述手提包丟棄在電單車停泊區近燈柱編號171A09的路旁並

繼續逃走，最後司警人員成功截獲被告。

— 在上述手提包內有一部金色手提電話【牌子：三星，

型號：S 6，約值澳門幣伍仟元（M O P $ 5, 0 0 0 . 0 0）】、現金

港幣肆萬叁仟柒佰元（H K $ 43,70 0 .0 0）及韓幣拾萬伍仟元

（KRW$105,000.00）。

— 被告在自由、自願及有意識的情況下，為取得不正當利

益，取去受害人的巨額財物，意圖將之據為己有。

— 被告清楚知道其行為是法律所不容，且會受法律制裁。

— 另外證明下列事實：

— 根據刑事紀錄證明，被告無犯罪紀錄。

— 被告聲稱無業，正在籌備開業，需供養一名孩子，被告受

教育程度為高中一年級。

— 未獲證明之事實：

— 控訴書中其他與上述獲證明事實不符之重要事實未獲證

明屬實，特別是：

— 未獲證明：被告突然從後強行奪去受害人財物。

— 未獲證明：被告以暴力強行奪去受害人的巨額財物。

三、法律

1. 就同一法律問題存在對立

上述兩項裁判之間無疑就同一法律問題存在對立，而且是

根本性對立，亦即，二者存在分歧的問題對相關個案的裁判具有

決定意義。

2. 犯罪既遂與犯罪未遂

針對該問題，本終審法院於2013年5月22日在第24/2013號案

件內所作的合議庭裁判、2014年9月30日在第67/2014號案件內所

作的合議庭裁判、2015年5月20日在第18/2015號案件內所作的

合議庭裁判、2016年11月1日在第76/2016號案件內所作的合議庭

裁判以及2017年10月11日在第49/2017號案件內所作的合議庭裁

判中有一致的司法見解，一直持同一觀點。

— O ofendido e Song Junhee foram logo perseguir o Argui-
do e gritaram em voz alta. Os agentes da Polícia Judiciária que 
passavam pelo local em causa, presenciaram a aludida situação 
e, em consequência, participaram também na perseguição do 
Arguido. No decurso, o Arguido abandonou a mala de mão em 
apreço na beira do caminho próxima ao poste de iluminação 
n.º 171A09 situado na zona de estacionamento de motociclos 
e continuou a fugir. Enfim, o Arguido foi interceptado pelos 
agentes da PJ.

— No interior da mala de mão em apreço encontravam-
-se um telemóvel de cor dourada (de marca: Samsung, de 
modelo: S6, com o preço aproximado de cinco mil patacas 
(MOP5.000,00)), bem como quarenta e três mil e setecentos 
dólares de Hong Kong (HKD43.700,00) e cento e cinco mil 
wons (KRW105.000,00) em numerário.

— Visando à obtenção do benefício ilegítimo, o Arguido 
agiu, de forma livre, voluntária e consciente, ao praticar a sub-
tracção do bem de valor elevado do ofendido, com o intuito de 
se apropriar do aludido bem.

— O Arguido sabia perfeitamente que a sua conduta era 
proibida e punida por lei.

— Mais se provaram os seguintes factos:

— Conforme o Certificado de registo criminal, o Arguido 
não tem antecedentes criminais.

— Declarou o Arguido que era desempregado, estava a pre-
parar a iniciação de actividade, tinha um filho a seu cargo e 
tinha como habilitações académicas o 1.º ano do ensino secun-
dário complementar.

— Factos não provados:

— Não foram provados os restantes factos relevantes da 
acusação que não se conformam com os factos provados acima 
expostos, nomeadamente:

— Não se provou: O Arguido subtraiu, súbita e forçosamen-
te, por trás do ofendido, o bem do último.

— Não se provou: O Arguido subtraiu, violenta e forçosa-
mente, o bem de valor elevado do ofendido.

III – O Direito

1. Oposição sobre a mesma questão de direito

Não se suscitam dúvidas sobre a existência de oposição sobre 
a mesma questão de direito entre os dois acórdãos, sendo esta 
a oposição fundamental, ou seja, a questão de direito sobre a 
qual incide a divergência foi determinante para as decisões dos 
casos concretos. 

2. Crime consumado e tentativa

Este TUI tem jurisprudência uniforme sobre a questão em 
apreço, sempre no mesmo sentido, nos acórdãos de 22 de Maio de 
2013, no Processo n.º 24/2013, de 30 de Setembro de 2014, no Pro-
cesso n.º 67/2014, de 20 de Maio de 2015, no Processo n.º 18/2015, 
de 1 de Novembro de 2016, no Processo n.º 76/2016 e de 11 de Ou-
tubro de 2017, no Processo n.º 49/2017.
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在上述第一個合議庭裁判中，我們曾指出：

「在行為人產生實施一項罪行的單純的犯罪想法和實際實

施故意犯罪之間，可能會經歷一個或長或短的過程，這個過程稱

之為犯罪實施階段。

犯罪決意產生之後，行為人可能會進行犯罪準備，法律上稱

之為實施犯罪的預備行為；最終，罪行得到完全執行，謂之犯罪

既遂。

有些時候，犯罪的實施階段並不會以犯罪既遂而告終。行為

人作出了其想要故意實施的犯罪的實行行為，但是行為並未終

了。這就是犯罪未遂。

一般來講，訂定罪狀的條文都只規定適用於犯罪既遂的刑罰。

犯罪的決定從來都不受處罰。

而除非法律有相反規定，否則預備行為也不受處罰（《刑法

典》第20條）。

一般來講，犯罪未遂只有在有關之既遂犯可處以最高限度

超逾3年之徒刑時才受處罰（《刑法典》第22條第1款）。

至於盜竊罪的未遂，則不管既遂盜竊罪可處以的徒刑為何

都要被處罰（《刑法典》第197條第2款），也就是說，不受《刑法

典》第22條第1款所訂立的規則的限制。

犯罪未遂如果屬於受處罰的情況，是參照適用於犯罪既遂

的刑罰來予以處罰，即對適用於犯罪既遂的刑罰予以特別減輕

（《刑法典》第22條第2款及第67條）。

法律將犯罪未遂定義為行為人作出一已決定實施之犯罪之

實行行為，但犯罪未至既遂的情況（《刑法典》第21條第1款）。

正如JORGE FIGUEIREDO DIAS1所解釋的那樣，這一

未遂行為的客觀定義“具有形式性的特點：至於究竟哪些行為算

是實行犯罪的行為，歸根結底還是要看罪狀的具體描述”。

3. 盜竊罪的既遂和未遂

當罪狀的所有構成要素均獲滿足時，犯罪既遂即告達成。

通常來講，要知道犯罪既遂何時達成並非難事。

然而，在有些情況下，要判斷犯罪於何時實施完畢卻並不容易。

盜竊罪正是其中一例，“理論學說和司法見解歷來都存在分歧”2。

No primeiro destes acórdãos, dissemos o seguinte:

<Entre o mero pensamento criminoso, em que o agente decide 
cometer um crime e a prática efectiva do crime doloso, pode suce-
der um caminho mais ou menos longo, o chamado iter criminis.

A seguir à resolução criminosa, pode seguir-se a preparação 
do crime, aquilo que a lei designa por actos preparatórios da 
prática do crime; e, por fim, a sua plena realização, o crime 
consumado.

Por vezes, o iter criminis não fica completo com a consuma-
ção do crime. Praticam-se actos de execução de um crime que 
o agente quer dolosamente cometer, mas a acção fica inacaba-
da. É a tentativa.

As normas incriminadoras, por regra, prevêem a aplicação 
de uma pena ao crime consumado. 

A decisão de cometer um crime nunca é punida. 

Os actos preparatórios não são puníveis, salvo disposição em 
contrário (artigo 20.º do Código Penal).

A tentativa, em regra, só é punível se ao respectivo crime 
consumado corresponder pena de prisão cujo limite máximo 
seja superior a 3 anos (artigo 22.º, n.º 1, do Código Penal).

A tentativa no furto é sempre punível, independentemente 
da pena aplicável ao crime consumado (artigo 197.º, n.º 2, do 
Código Penal), não estando, assim, submetida à falada regra do 
artigo 22.º, n.º 1, do Código Penal.

A tentativa, quando punível, é-o por referência à pena apli-
cável ao crime consumado, consistindo a pena da tentativa na 
pena concernente à atenuação especial do crime consumado 
(artigos 22.º, n.º 2 e 67.º do Código Penal).

A lei define a tentativa como a prática de actos de execução 
de um crime que o agente decidiu cometer, sem que este che-
gue a consumar-se (artigo 21.º, n.º 1, do Código Penal).

 Como explica JORGE FIGUEIREDO DIAS1, esta de-
finição objectiva da tentativa “tem carácter formal: quais as 
acções que executam um crime é coisa que depende, em último 
termo, da conformação do tipo de ilícito”.

3. Crime de furto consumado e tentativa 

Dá-se a consumação do crime quando se preenchem todos 
os elementos constitutivos do tipo criminal.

Normalmente, não é difícil saber-se quando é que um crime 
se consuma.

Não obstante, há casos em que não é fácil concluir quando é 
que o crime está realizado. Um desses casos é, precisamente, o 
do crime de furto, “que há longo tempo tem dividido a doutri-
na e a jurisprudência”2.

–––––––
1 JORGE FIGUEIREDO DIAS著：《Direito Penal, Parte Geral, 

Tomo I, Questões Fundamentais, A Doutrina do Crime》，科英布

拉出版社，第二版，第二次重印，2012年，第685頁。

2 JORGE FIGUEIREDO DIAS著：《Direito Penal……》，第414頁，

注解（28）。

–––––––
1 JORGE FIGUEIREDO DIAS, Direito Penal, Parte Geral, Tomo I, 

Questões Fundamentais, A Doutrina do Crime, Coimbra Editora, 

2.ª edição, 2.ª reimpressão, 2012, p. 685.

2 JORGE FIGUEIREDO DIAS, Direito Penal …,  p. 414, nota (28).
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鑒於搶劫因存在對人施以暴力、以生命或身體完整性有迫

在眉睫之危險相威脅、又或使之不能抗拒的情節而屬於一種加

重盜竊罪（《刑法典》第204條），所以那些涉及到盜竊罪的既遂

何時達成的問題對於搶劫罪而言同樣存在。

盜竊罪是指出於為本人或第三人占有他人動產的非法意圖

而竊取該動產的犯罪（《刑法典》第197條第1款）。

在這三個基本要素（竊取、占有的非法意圖以及他人之動

產）中，我們所關心的是對客觀行為的描述，即竊取。

J. FARIA COSTA3指竊取“是使物品脫離其原本之持有者

/擁有者的實際控制的行為。因此，它意味著他人對物品的實際

控制狀態的排除。”並意味著物品進入違法行為人的控制範圍。

義大利法學界對於盜竊罪的既遂可能達成的時刻有四種理

論。

— 一種理論是接觸說（contrectatio），認為只要行為人碰觸

到物品便構成竊取；

— 另一種理論是轉移說（amotio），認為當行為人將物品從

原本的位置移開時構成竊取；

— 失控說（ablatio），要求行為人使物品脫離原持有者的控

制範圍；

— 還有一種理論認為，只有物品被藏匿於安全的地方時才

構成竊取，也就是藏匿說（illatio）。

前兩個理論現今已不再有追隨者。

在談到作為正當防衛之成立條件的侵害正在進行這一要件

（只有在法定罪狀的既遂尚未達成時才有可能構成正當防衛）

時，EDUARDO CORREIA4列舉了一些雖然行為人尚未開始作

出犯罪的實行行為，例如僅僅作出了預備行為，但已經可以被認

為是侵害正在進行的情況，以及一些雖然罪行已經實行終了，但仍

可被認為是侵害正在進行的情況，例如在盜竊罪中，竊賊拿到物

品之後所作的行為，如逃走。這位科英布拉的教授認為，即便在

這種情況下，作為正當防衛成立條件的侵害正在進行理論也不會

受到威脅，因為應當認為只有在物品平和地進入竊賊的控制範圍

時，盜竊罪的既遂才宣告達成。還強調，“只要物品尚未在竊賊手

上處於完全安寧的狀態，似乎還不能說犯罪已經既遂。然而，在

此之後，如果竊賊將物品放在家裡又或者物主見到該物在竊賊手

中，便不可以通過正當防衛的途徑 — 但或許可以通過法律所認

可的自力救濟或者行使索還財產權的途徑 — 來將其奪回了”。

Sendo o roubo um furto qualificado pela violência contra 
uma pessoa, pela ameaça com perigo para a vida ou a integri-
dade física da mesma ou pondo-a na impossibilidade de resistir 
(artigo 204.º do Código Penal), suscitam-se quanto a este crime 
os mesmos problemas que se colocam quanto ao momento da 
consumação do crime de furto.

O crime de furto consiste na subtracção de coisa móvel alheia, 
com ilegítima intenção de apropriação desta para o agente ou 
para terceira pessoa (artigo 197.º, n.º 1, do Código Penal).

Destes três elementos fundamentais (subtracção, ilegítima 
intenção de apropriação e coisa móvel alheia), interessa-nos a 
descrição da conduta objectiva, a subtracção.

Refere J. FARIA COSTA3 que subtracção “traduz-se em uma 
conduta que faz com que a coisa saia do domínio de facto do 
precedente detentor ou possuidor. Implica, por consequência, a 
eliminação do domínio de facto que outrem detinha sobre a coi-
sa”. E que a coisa entre no domínio do agente da infracção. 

A doutrina italiana identificou quatro momentos possíveis 
para consumação do furto.

— Uma teoria, a contrectatio, defendia que a subtracção 
ocorria logo que o agente tocava na coisa;

— Uma outra, a amotio, defendia que a subtracção acontecia 
quando o agente removia a coisa do lugar em que ela se encon-
trava;

— A ablatio, exigia que o agente transferisse a coisa para 
fora do domínio do anterior detentor;

— Para outra teoria, só haveria subtracção quando a coisa 
fosse conservada em lugar seguro (illatio).

As duas primeiras teorias não têm, actualmente, seguidores.

Na doutrina, EDUARDO CORREIA4, a propósito do re-
quisito da actualidade da agressão, que condiciona a legítima 
defesa, que só é possível enquanto não se consumou o tipo le-
gal de crime, problematiza as situações em que antes do início 
da actividade executiva do crime, por exemplo, actos prepara-
tórios, se pode falar já em actualidade e aquelas outras em que 
se defende que a actualidade da agressão permanece depois 
de o delito se haver consumado, como os actos posteriores à 
apreensão da coisa no crime de furto, por exemplo, quando 
se dá a fuga do ladrão. Defendia o Professor de Coimbra que, 
nem neste caso, a teoria da actualidade da agressão, como re-
quisito da legítima defesa, é posta em causa já que o furto só 
de deveria considerar consumado quando entra pacificamente 
na esfera da disponibilidade do ladrão. E acrescentava: “En-
quanto a coisa não está na mão do ladrão em pleno sossego não 
parece dizer-se que haja consumação. Depois disso, porém, se 
o ladrão tem v.g. a coisa em sua casa ou se o dono o vê com ela 
na mão, não pode, por via da legítima defesa, - outra coisa será 
porventura por via da autodefesa ou do exercício do direito de 
sequela que a lei reconheça – recuperá-la”.

–––––––
3 J. FARIA COSTA著：《Comentário Conimbricense do Código Pe-

nal》，科英布拉出版社，第二卷，1999年，第203條的註釋，第43頁。

4 EDUARDO CORREIA著：《Direito Criminal》，科英布拉，Al-

medina出版社，重印，1986年，第二卷，第42頁至第44頁，及注解1。

–––––––
3 J. FARIA COSTA, Comentário Conimbricense do Código Penal, 

Coimbra Editora, Tomo II, 1999, anotação ao artigo 203.º, p. 43.

4 EDUARDO CORREIA, Direito Criminal, Coimbra, Almedina, 

reimpressão, 1986, II Volume, p. 42 a 44, e nota 1.
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一開始，司法見解採納了這種觀點，然而反對意見卻指出，

“如果認為竊取只有在行為人將其所盜取的物品存放於安全之

處時才算達成的話，那麼從技術上來講，我們今天已知的所有盜

竊行為便都只能算作是盜竊未遂了。按照這種觀點，只有在極少

數情況下才能以盜竊既遂來處罰竊賊，因為將物品存放於安全

之處意味著行為人的行為無法被人覺察，或者至少是物品無法被

人發現。這樣不但會導致處罰的範圍以一種從犯罪學以及刑事政

策的角度來看無法令人容忍的方式被縮小，而且還會讓一系列按

立法精神來講已遠非預備行為的行為落入未遂的範疇”5。

此後，司法見解傾向於認為，只要行為人拿到被竊取之物，

竊取即告達成，即使被竊取物一直處於非安全狀態亦然。這也便

是被上訴的合議庭裁判所採納的觀點。

目前逐漸占據上風的觀點是，盜竊罪的既遂在物品進入違

法行為人的實際控制範圍之內、並達到一個最起碼的平穩狀態

的那一刻宣告達成。也就是說，並不要求物品進入一個完全安定

的狀態。但也不能在行為人剛剛占有物品、甚至還在與追捕者

爭奪此物的時候便告達成。這是J. FARIA COSTA6和PAULO 

SARAGOÇA DA MATTA7所支持的觀點。作為理據，前者指

出，上面所提到的那個認為只要對物品實現瞬間的實際控制便

構成竊取的理論會為犯罪中止和主動悔罪這兩個制度帶來毀滅

性的後果，並稱沒有誰會接受當某人見到竊賊正拿著從他家裡

偷來的物品離開的時候不能進行正當防衛，因為盜竊已達至既

遂。

該作者的這一論據 — 必須接受對手持贓物正在逃走的竊賊

可以進行正當防衛 — 是強而有力的。然而並非所有人都認為它

必然對盜竊既遂達成的時刻有所啟示。關於這點，我們在前文

提及EDUARDO CORREIA的理論時已經談到過。而JORGE 

FIGUEIREDO DIAS8在有關正當防衛中侵害的現時性這一問

題上也表達了相同的觀點，提到：

“直至侵害仍在持續的最後一刻，都是可以進行防衛的。同

樣，此處也不能將這一時刻與犯罪既遂達成的時刻等同起來，因

Num primeiro momento, a jurisprudência seguiu esta teoria, 
que tem contra si o facto de que “admitindo-se que a subtrac-
ção se consumava apenas quando a coisa objecto da acção 
estivesse conservada pelo agente em lugar seguro, teríamos 
que todos os furtos que hoje conhecemos seriam tecnicamente 
tentativas de furto. Aqui a punição de um furto consumado 
seria algo de raríssimo, posto que, as mais das vezes, a conser-
vação em lugar seguro vai acompanhada da impossibilidade de 
descoberta da coisa, senão mesmo de detecção da conduta do 
agente. Reduzir-se-ia intoleravelmente o âmbito da punição, de 
um ponto de vista criminológico e de política criminal, além de 
que se remeteria para o campo da tentativa uma série de com-
portamentos que largamente excedem aquilo que o espírito 
legislativo fez consagrar como actos preparatórios”5.

Posteriormente, a jurisprudência inclinou-se para a tese de 
que haveria subtracção logo que o agente apreende a coisa fur-
tada, mesmo que nunca a tenha em lugar seguro. Foi esta tese 
que vingou no Acórdão recorrido.

Actualmente vai vingando a teoria que defende que o furto 
se consuma quando a coisa entra, de uma maneira minima-
mente estável, no domínio de facto do agente da infracção. 
Não se exige, assim, que a coisa fique em pleno sossego. Mas 
também não se basta com a mera posse por parte do agente, 
ainda disputando a mesma com alguém que o persegue. É o 
entendimento perfilhado por J. FARIA COSTA6 e PAULO 
SARAGOÇA DA MATTA7. O primeiro argumenta com as 
consequências desastrosas para a desistência da tentativa e 
arrependimento activo da teoria precedente, que aceita como 
subtracção o instantâneo domínio de facto, dizendo ainda que 
ninguém aceitaria que alguém ao ver o ladrão sair de sua casa 
com as coisas furtadas não pudesse exercer o direito de legíti-
ma defesa, na medida em que o furto já estaria consumado.

O argumento da necessidade de se aceitar a legítima defesa 
da vítima perante um ladrão em fuga com a coisa furtada é po-
deroso. Mas nem todos entendem que esta possibilidade tenha, 
forçosamente, implicações quanto ao momento da consumação 
do furto. Já o vimos, quando referimos a tese de EDUARDO 
CORREIA. Também o defende JORGE FIGUEIREDO 
DIAS8, quando, a propósito da actualidade da agressão na le-
gítima defesa, diz:

“A defesa pode ter lugar até ao último momento em que a 
agressão ainda persiste. Também aqui nem sempre pode fazer-
-se coincidir esse momento com o da consumação, uma vez –––––––

5 PAULO SARAGOÇA DA MATTA著：《Subtracção de Coisa 

Móvel Alheia, Os Efeitos do Admirável Mundo Novo num Cri-

me Clássico》，載於《Liber Discipulorum para Jorge Figueiredo 

Dias》，科英布拉出版社，2003年，第1024頁，以及該作者與Teresa 

Quintela de Brito、J. Curado Neves和Helena Morão合著：《Direi-

to Penal, Parte Especial: Lições, Estudos e Casos》，科英布拉出版

社，2007年，第652頁。

6 J. FARIA COSTA著：《Comentário……》，第二卷，第203條的注

釋，第49頁及後續頁，以及該作者所著：《Revista de Legislação e 

Jurisprudência》，第134期，第253頁至第256頁中所作的注釋。

7 PAULO SARAGOÇA DA MATTA著：《Subtracção……》，第

1025頁及後續頁。

8 JORGE FIGUEIREDO DIAS著：《Direito Penal……》，第413頁

及第414頁。

–––––––
5 PAULO SARAGOÇA DA MATTA, Subtracção de Coisa Móvel 

Alheia, Os Efeitos do Admirável Mundo Novo num Crime Clássi-

co, em Liber Discipulorum para Jorge Figueiredo Dias, Coimbra 

Editora, 2003, p, 1024 e na obra colectiva de que também é autor 

juntamente com Teresa Quintela de Brito, J. Curado Neves e Hele-

na Morão, Direito Penal, Parte Especial: Lições, Estudos e Casos, 

Coimbra Editora, 2007, p. 652.

6 J. FARIA COSTA, Comentário…, Tomo II, anotação ao artigo 203.º, 

p. 49 e segs. e anotação em Revista de Legislação e Jurisprudência, 

ano 134.º, p. 253 a 256.

7 PAULO SARAGOÇA DA MATTA, Subtracção…, p. 1025 e segs.

8 JORGE FIGUEIREDO DIAS, Direito Penal …, p. 413 e 414.
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為在很多犯罪中，侵害和非法的狀態都會持續到典型的既遂或

形式既遂達成之後，……再比如剝奪他人行動自由罪……該罪在

某人不顧他人的反對將其囚禁於某地的那一刻便已經既遂，然

而該人在整個囚禁狀態持續期間都可以通過正當防衛的方式對

剝奪其自由的行為作出反抗。對於這個問題來講重要的是防衛

可以結束侵害的最後時刻，因為此時才能排除防衛對於制止侵

害來講已經沒有必要的危險。而在到達這一最後時刻之前，侵害

都應該被認為是正在進行的。這也正是我們在解決在這一點上

疑問重重的案例（例如各種侵犯財產罪，尤其是盜竊罪）時所應

該遵循的標準。例如，某人為了防止他人帶着剛剛盜取的物品逃

走而向其射擊，導致後者嚴重受傷。在這個案例中，能認為該人

的侵害仍處於正在進行的狀態麼？這個問題並不因圍繞盜竊罪

於何時達成既遂而產生的討論及所採取的立場而失去意義。最

為合理的理解應該是，為奪回被竊取之物而作的必要反抗，如果

是在竊取行為之後、竊賊尚未對物品取得和平占有之時立即發

生，便構成正當防衛。而在這一時刻之後所作的行為則不能被視

為正當防衛，因為此時侵害已非正在進行，但可以以自助行為來

作為其合理理由，……只要這個理由的全部要件均已獲滿足”。

TAIPA DE CARVALHO9的觀點也是如此，他認為，在有

關針對侵犯財產罪所採取的正當防衛中侵害的正在進行狀態持

續到何時的問題上，應當認為刑事違法行為何時達成形式罪狀

上的既遂並不重要，“直到可以通過正當防衛的形式來保護的法

益受到實際傷害之前或者直到侵害人中止其具體的侵害性攻擊

行為之前”，侵害都處於正在進行的狀態。他還認為“直至竊賊

獲得對所盜取物品的（實際及）和平控制之前，受害人（失竊人）

都是可以進行正當防衛的，而侵害人（行為人）也是可以中止犯

罪的，當然，前提是要滿足這一刑法概念的相關要件”。

不管怎樣，我們都認為更為符合竊取這一概念的理解是，違

法行為人對其所盜取之物的實際控制要具有一定的穩定性。例

如，行為人躲過了受害人或第三人的追趕，脫離了危險，即便這

個時間十分短暫。

為此，有些理論學說及司法裁判傾向於認為，竊取行為只有

在行為人對物的控制處於一個相對穩定的狀態，即當行為人躲

過了受害人、當局或者幫助受害人的第三人的反應的即時風險時

才算完成。」

該司法見解最符合相關法律規定及法律原則，應予維持。

3. 具體案件的裁判

本案中，行為人對贓物的實際控制並未達到最起碼的穩定

狀態，被告在拿到贓物之後逃出了幾十米，期間一直被受害人以

que são numerosos os crimes em que a agressão e o estado de 
antijuridicidade perduram para além da consumação típica ou 
formal…. Também p. ex. o crime de sequestro … se consuma 
logo que E encerra F num certo local contra a sua vontade, 
mas este pode reagir em legítima defesa contra a privação da 
sua liberdade enquanto durar o cativeiro. Relevante para este 
efeito é o momento até ao qual a defesa é susceptível de pôr 
fim à agressão, pois só então fica afastado o perigo de que ela 
possa vir a revelar-se desnecessária para repelir aquela. Até 
esse último momento a agressão deve ser considerada como 
actual. É à luz deste critério que devem ser resolvidos os casos 
que mais dúvidas levantam neste ponto, os dos crimes contra 
a propriedade, nomeadamente o crime de furto. Ex. G dispara 
e fere gravemente H, para evitar que este fuja com as coisas 
que acabou de subtrair. Poder-se-á considerar a agressão de H 
como ainda actual? A solução não deve ser prejudicada pela 
discussão e posição que se tome acerca do momento da consu-
mação no crime de furto. O entendimento mais razoável é o de 
que está coberta por legítima defesa a resposta necessária para 
recuperar a coisa subtraída se a reacção tiver lugar logo após o 
momento da subtracção, enquanto o ladrão não tiver logrado 
a posse pacífica da coisa. Os factos praticados depois desse 
momento já não estarão cobertos pela legítima defesa, uma vez 
que a agressão deixou de ser actual, mas poderão estar justifi-
cados por acção directa … se estiverem preenchidos todos os 
requisitos desta causa de justificação”.

No mesmo sentido, defende TAIPA DE CARVALHO9 que, 
relativamente ao termo da actualidade da agressão na legítima 
defesa, nos crimes contra a propriedade, se deve considerar 
irrelevante a consumação típico-formal da infracção penal, 
perdurando a actualidade da agressão “até que o bem jurídico 
susceptível de legítima defesa seja efectivamente lesado ou até 
que o agressor desista da concreta agressão-lesão”. Considera, 
ainda que “até ao momento em que o ladrão consiga o domí-
nio pacífico (fáctico) do objecto furtado é possível a legítima 
defesa do agredido (do roubado) e a desistência relevante do 
agressor (agente), desde que, claro, se verifiquem os respectivos 
pressupostos desta figura jurídico-penal”.

Seja como for, afigura-se mais conforme com a noção de 
subtracção um entendimento que exija alguma estabilidade no 
domínio de facto da coisa pelo agente da infracção. Por exem-
plo, que o agente iluda a perseguição da vítima ou terceiro, que 
fique a salvo, ainda que por breves instantes.

Para o efeito, alguma doutrina e jurisprudência têm propen-
dido a que a subtracção só se efectiva quando o domínio do 
agente sobre a coisa se torna relativamente estável, aquela que 
ultrapassa os riscos imediatos de reacção da vítima, das autori-
dades ou de terceiro que auxilia a vítima>.

Esta jurisprudência é de manter, por se afigurar mais confor-
me com as normas legais e os princípios jurídicos concernentes.

3. A decisão do caso concreto

No caso dos autos, não se verificou a estabilidade mínima no 
domínio de facto do arguido, que se pôs em fuga por algumas 
dezenas de metros, logo após a apreensão da coisa, sempre 

–––––––
9 TAIPA DE CARVALHO, A Legítima Defesa, Coimbra Editora, 

1995, p. 300 a 306.

–––––––
9 TAIPA DE CARVALHO著：《A Legítima Defesa》，科英布拉出

版社，1995年，第300頁至第306頁。
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及路過事發地的司警人員追趕，之後因為無法保持對裝有現金

的手提包的占有而將其扔掉。因此，竊取行為並未得逞。

故上訴理由成立，因為是盜竊未遂，而不是既遂。

接下來要對相關盜竊罪訂定刑罰。

被告一審被裁定以直接正犯及既遂方式觸犯一項《刑法

典》第198條第1款a項規定及處罰的加重盜竊罪，被判處2年徒

刑，而被上訴裁判維持了該判罪。

考慮到相關物品的價值和本案的情節 — 被告在知悉受害人

及其同伴處於醉酒狀態的情況下，獨自作出有關行為 — 我們認

為，根據《刑法典》第22條第3款、第67條第1款a項和b項以及第

198條第1款a項的規定，對加重盜竊罪未遂科處1（壹）年6（陸）

個月的徒刑是合適的。

四、決定

綜上所述：

A） 裁定上訴勝訴，廢止被上訴裁判，並認定被告以正犯及

未遂方式觸犯一項加重盜竊罪，根據《刑法典》第22條第3款、

第67條第1款a項和b項以及第198條第1款a項的規定，判處其1

（壹）年6（陸）個月的徒刑；

B） 根據《刑事訴訟法典》第427條的規定，訂定如下對澳門

所有法院具強制性的司法見解：

一、盜竊罪和搶劫罪中的竊取是使物品脫離其原本之持有者

或擁有者的實際控制，並進而為違法行為人所控制的行為。

二、竊取行為只有在違法行為人對物的控制處於一個相對穩

定的狀態，即當行為人躲過了受害人、當局或者幫助受害人的第

三人的反應的即時風險時才算完成。

C） 命令執行《刑事訴訟法典》第426條的規定。

無須繳納本法院和中級法院的訴訟費用。

指定辯護人的服務費訂為3,000.00澳門元。

2018年4月25日，於澳門。

法官：利馬（裁判書制作法官）——宋敏莉——岑浩輝——賴

健雄（基於兩被上訴合議庭裁判中所持的理據，本人不贊同本合

議庭裁判）——蔡武彬（附表決聲明）

表决聲明

在充分尊重本擴大合議大多數意見的前提下，筆者維持作

為被上訴合議庭判決所持的理據並以其作為本聲明的內容。

seguido pela vítima e por agentes da Polícia Judiciária que 
passavam pelo local em causa, após o que o arguido dos autos 
largou a mala com o dinheiro, por não poder conservar a posse 
da mesma. Não se consumou, assim, a subtracção.

Procede, portanto, o recurso, na medida em que houve ten-
tativa de furto e não crime consumado.

Resta fixar a pena ao crime de furto.

O arguido foi condenado em 1.ª Instância como autor mate-
rial, na forma consumada, de um crime de furto qualificado, 
previsto e punível pela alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º do Có-
digo Penal, na pena de dois anos de prisão, condenação manti-
da pelo acórdão recorrido.

Atento o valor dos bens, e as circunstâncias do caso, em que 
o arguido agiu sozinho, conhecendo o estado de embriaguez 
da vítima e seu acompanhante, afigura-se ajustada uma pena 
de 1 (um) ano e 6 (seis) meses de prisão pela tentativa de furto 
qualificado, nos termos dos artigos 22.º, n.º 3, 67.º, n.º 1, alíneas a) 
e b) e 198.º, n.º 1, alínea a) do Código Penal.

IV — Decisão

Face ao expendido:

A) Concedem provimento ao recurso, revogam o acórdão 
recorrido e condenam o arguido pela prática em autoria, de 
tentativa de um furto qualificado, nos termos dos artigos 22.º, 
n.º 3, 67.º, n.º 1, alíneas a) e b) e 198.º, n.º 1, alínea a) do Código 
Penal, na pena de 1 (um) ano e 6 (seis) meses de prisão;

B) Nos termos do artigo 427.º do Código de Processo Penal, 
fixam a seguinte jurisprudência, obrigatória para os tribunais:

I — Nos crimes de furto e de roubo a subtracção traduz-se 
na conduta que faz com que a coisa saia do domínio de facto 
do precedente detentor ou possuidor, entrando no domínio do 
agente da infracção. 

II — A subtracção só se efectiva quando o domínio do 
agente da infracção sobre a coisa se torna relativamente está-
vel, aquela que ultrapassa os riscos imediatos de reacção da 
vítima, das autoridades ou de terceiro que auxilia a vítima.

C) Ordenam o cumprimento do disposto no artigo 426.º do 
Código de Processo Penal.

Sem custas neste Tribunal e no Tribunal de Segunda Instân-
cia. 

Fixam ao ilustre Defensor Oficioso a quantia de MOP$3000,00, 
de honorários.

Macau, 25 de Abril de 2018.

Juízes: Viriato Manuel Pinheiro de Lima (Relator) – Song 
Man Lei – Sam Hou Fai – Lai Kin Hong (Vencidos nos termos 
dos Acórdãos recorridos) – Choi Mou Pan (com declaração de  
voto)

Declaração de voto

Vencido, com o devido respeito e salvo melhor opinião da 
maioria do presente tribunal colectivo ampliada, nos termos 
dos fundamentos adoptados no acórdão recorrido e utilizados 
para formular a presente declaração.
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對於失控說的支持者而言，大多數意見所附加的“最起碼的

穩定狀態”的條件，不但因該條件取決於人們對該不確定概念的

解釋及對事實的適用，而令有關罪名的既遂時間變得不穩定及

不可捉摸，而且因本來看似簡單的事物而賦予司法者過於廣泛的

“條件”解釋權而令該“最起碼的穩定狀態”的不確定概念變得

更加不穩定。

事實上，大多數意見所要求的最起碼的穩定狀態在實體法

中的正當防衛以及在程序法中的“現行犯（flagrante delito）”具

有重要意義，但這些情況無法正面及充分闡明失控說的真正意

義。因為，單純以一種形式上既遂（consumação formal）足以認

定犯罪的既遂狀態（這是本義上的既遂）而無需等到犯罪目的的

完全實現的這個“實質既遂”狀態10（Exaurimento do crime）。

2018年4月25日，於澳門特別行政區

蔡武彬

Para os seguidores da teoria de ablatio, o requisito da “es-
tabilidade mínima no domínio de facto” que foi acrescentado 
pela opinião da maioria, requisito este não só conduzirá, por 
depender da interpretação do respectivo conceito indetermi-
nado e da qualificação ou enquadramento dos factos, numa 
situação instável imprevisível na determinação do momento da 
consumação do crime, mas também se tornará mais instável o 
conceito indeterminado da “estabilidade mínima no domínio 
de facto” pelo facto de conferir aos julgadores a interpretarem 
um “requisito” que contém uma margem tão ampla para uma 
coisa que nos parece simples.

Na realidade, a estabilidade mínima no domínio de facto 
exigida pela opinião da maioria é relevante para a legítima de-
fesa no domínio do direito substantivo e para o flagrante delito 
no domínio do direito processual, só que estas situações não 
fundamentarem, positiva e suficientemente, a teoria de ablatio 
propriamente dita. Porquanto, é suficiente de julgar consuma-
do o crime apenas com a consumação formal (a consumação 
propriamente dito) e não exige o exaurimento do crime, isto é, 
a plena e completa realização da finalidade prosseguida.10

R.A.E.M., 25 de Abril de 2018

Choi Mou Pan

–––––––
10 Cfr. Manuel Leal-Henriques, Anotação e Comentário Ao Código 

Penal de Macau, CFJJ, 2016, Vol. IV, páginas 19-20.
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10 參見Manuel Leal-Henriques所著《Anotação e Comentário Ao 

Código Penal de Macau》，CFJJ，2016，第四卷，第19-20頁。


